
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.475 - SP (2014/0017090-5)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO MENDES DE CAMPOS 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE CHIP DE CELULAR 
POSTERIOR À LEI 11.466/2007. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA 
GRAVE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE APTA A SER 
SANADA DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte 
Superior, a posse de aparelho celular, bem como a de seus componentes 
essenciais, tais como chip ou carregador, posteriores à Lei n. 
11.466/2007, constitui falta disciplinar de natureza grave. Precedentes.

– Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer da ordem, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria 

Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator

Documento: 1363804 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/12/2014 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 287.475 - SP (2014/0017090-5)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO MENDES DE CAMPOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LEANDRO MENDES DE CAMPOS, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo no agravo em execução 0037384-46.2013.8.26.0000.

Infere-se dos autos que o Juízo da execução reconheceu a prática de falta 

grave pelo paciente em 6.6.2012, consistente na posse de chip de telefone celular, 

tendo determinado sua anotação no prontuário do paciente, bem como a perda de 1/3 

dos dias por ele remidos (fls. 162/163).

Em sede de agravo em execução, o Tribunal de origem negou provimento 

ao recurso defensivo, em acórdão assim ementado:

Agravo em Execução Penal - Uso de acessório de aparelho 
celular no interior do estabelecimento prisional - Falta grave - 
Caracterização - Incidência do art. 50, inciso VI, c.c. art. 39, incisos II e V, 
ambos da Lei 7.210/1984. Recurso desprovido (fls. 165).

No presente writ sustenta o impetrante que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal na medida em que a posse de acessórios de telefonia celular 

não configuraria falta grave, diante da ausência de previsão legal.

Requer, assim, a concessão da ordem com a absolvição do paciente 

quanto à conduta imputada.

Indeferida a liminar (fls. 148) e prestadas as informações (fls. 160/182), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da impetração (fls. 185/188).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 287.475 - SP (2014/0017090-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo a posição sedimentada pelo 

Supremo Tribunal Federal, uniformizou o entendimento no sentido de ser inadmissível o 

conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes das Turmas que 

compõem a Terceira Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA. 
NÃO CONHECIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar efetividade às 
normas previstas na Constituição Federal e na Lei 8.038/90, passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus originário em substituição ao 
recurso ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este Superior 
Tribunal de Justiça.

2. O constrangimento apontado na inicial será analisado, a 
fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique a 
atuação de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

[...].
4. Habeas corpus não conhecido (HC 299.261/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 
18/09/2014).

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.°, I, E ART. 307, 
DO CÓDIGO PENAL. (1) WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. (2) CRIME DE FALSA 
IDENTIDADE. ATRIBUIÇÃO DE NOME FICTÍCIO PERANTE A 
AUTORIDADE POLICIAL. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
OCORRÊNCIA. DIREITO À AUTODEFESA. INAPLICABILIDADE. 
CONDUTA QUE SE AMOLDA AO ART. 307 DO CÓDIGO PENAL.  (3) 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A FORMA TENTADA. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. (4) CAUSA 
DE AUMENTO DE PENA PREVISTA NO ART. 157, § 2º, I, DO CP. 
LAUDO PERICIAL. SIMULACRO DE ARMA DE FOGO. AUSÊNCIA DE 
POTENCIALIDADE LESIVA. RECONHECIMENTO DA MAJORANTE. 
IMPOSSIBILIDADE. (5) REGIME INICIAL FECHADO. PROGRESSÃO 
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PARA O SEMIABERTO. PREJUDICADO. (6) WRIT, EM PARTE, 
PREJUDICADO E, NO MAIS, NÃO CONHECIDO. ORDEM DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

[...].
6. Habeas corpus prejudicado quanto ao regime inicial de 

cumprimento da pena e, no mais, não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para afastar a causa de aumento (art. 157, § 2.°, I, do CP) e reduzir 
a pena do paciente para 4 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) 
dias-multa, mantidos os demais termos da sentença e do acórdão (HC 
293.128/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 04/09/2014, DJe 16/09/2014).

Nesse contexto, não há falar em conhecimento do presente writ, que foi 

impetrado em substituição a recurso próprio. Entretanto, passo a analisar as alegações 

trazidas pelo impetrante, ante a possibilidade da existência de alguma flagrante 

ilegalidade que justifique a concessão de ordem de ofício.

Busca-se na presente impetração o reconhecimento da atipicidade da 

conduta do apenado surpreendido com componente de aparelho celular, por suposta 

falta de previsão legal.

Quanto ao ponto, o Tribunal de origem consignou que:

No mais, em que pese a combatividade da Defensoria 
Pública, aqui representando o agravante, o acessório de telefonia celular 
apreendido autoriza o reconhecimento de falta disciplinar de natureza 
grave.

Isso porque, malgrado acessórios de aparelho de telefonia 
celular não estejam previstos no art. 50, VII, da Lei n.º 7.210/84, ainda 
assim constitui falta disciplinar de natureza grave sua posse. Vejamos os 
porquês.

Ao ingressar no estabelecimento prisional, os sentenciados 
são informados pessoalmente acerca de quais objetos podem e os que 
não podem portar, bem assim as consequências decorrentes de 
inobservância às regras.

Nesse contexto, deve ser ressaltada a Resolução SAP n.º 
113, de 25.11.2003, que, em seu art. 1.º preconiza: "Constitui falta grave 
trazer consigo o preso provisório ou condenado, no estabelecimento 
prisional onde se encontrar, telefone celular ou aparelho de comunicação 
com o meio exterior, seus componentes ou acessórios.” 

Com efeito, referida norma deve ser observada pelos 
sentenciados, razão pela qual sua transgressão constitui falta grave, não 
somente pela previsão no ato administrativo acima mencionado, mas 
porque reflexamente ofende o art. 39, V, da Lei de Execução Penal, o que, 
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por força do que reza o art. 50, VI, da referida Lei, consiste insofismável 
falta disciplinar de natureza grave.

[...].
Diante de tantos e variados acessórios de telefonia celular, 

além de aparelhos celulares apreendidos em posse de sentenciados em 
estabelecimentos prisionais, é certo que se destinam eles, uma vez 
unidas as peças acessórias ao celular, além de violar a lei, alcançar 
comunicação com o mundo externo, viabilizando a continuidade de 
práticas criminosas “extramuros”.

Assim, a anotação da falta disciplinar grave em relação ao 
presente fato era mesmo de rigor (fls. 167/170).

Verifica-se que o acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em 

consonância com o entendimento firmado nesta Corte Superior, segundo a qual, a 

posse de aparelho celular, bem como a de seus componentes essenciais, tais como 

chip ou carregador, posteriores à Lei n. 11.466/2007, constitui falta disciplinar de 

natureza grave.

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL 
QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 2. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE "CHIP" DE APARELHO 
CELULAR. CONDUTA PRATICADA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA 
LEI N. 11.466/2007. FALTA GRAVE CARACTERIZADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. 3. PERDA DOS DIAS REMIDOS NA 
FRAÇÃO DE 1/3 (UM TERÇO). ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO CRIVO DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
buscando a racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no sentido de 
ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional às 
hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal. Nessa linha de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal 
Federal passou a não mais admitir habeas corpus que tenha por objetivo 
substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no 
intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente - a ser 
sanado mediante a concessão de habeas corpus de ofício -, evitando-se 
prejuízos à ampla defesa e ao devido processo legal.

2. É cediço que o propósito primordial da alteração 
legislativa promovida pela Lei n. 11.466/2007 foi conter a comunicação 
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entre os presos e o ambiente externo, evitando-se, assim, a deletéria 
perpetuação da atividade delitiva, notadamente se considerada a 
proliferação da criminalidade organizada até mesmo no interior dos 
cárceres. Assim, há de se ter por falta grave não só a posse de aparelho 
de telefonia em si, mas também de qualquer outro componente 
imprescindível para o seu funcionamento. Conclusão diversa permitiria o 
fracionamento do aparelho entre cúmplices apenas com o propósito de 
afastar a aplicação da lei e de escapar das sanções nela previstas. 
Flagrante ilegalidade inexistente.

3. Verificado que a insurgência relativa à perda dos dias 
remidos na fração de 1/3 (um terço) não foi submetida ao crivo do 
Tribunal de origem, fica esta Corte impedida de examinar a questão, sob 
pena de incorrer em vedada supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 297.150/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
19/08/2014, DJe 27/08/2014).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. (2) POSSE DE BATERIA DE APARELHO CELULAR APÓS A 
ENTRADA EM VIGOR DA LEI Nº 11.466/2007. FALTA GRAVE. 
PRECEDENTES. (3) INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA PACIFICADA PELA TERCEIRA SEÇÃO. (4) PERDA DE 1/3 
DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. MANIFESTA 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional e em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Esta Corte, ao interpretar o artigo 50, inciso VII, da Lei de 
Execuções Penais, firmou o entendimento de que, após o advento da Lei 
n.º 11.466/2007, constitui falta disciplinar de natureza grave a posse de 
aparelho celular, bem como a de seus componentes essenciais, como 
bateria, carregador, chip ou placa eletrônica, considerados indispensáveis 
ao funcionamento daquele aparelho.

Precedentes.
3. Não fere o princípio da legalidade a interrupção do lapso 

temporal para a concessão de progressão de regime, em razão do 
cometimento de falta disciplinar de natureza grave, conforme orientação 
da Terceira Seção desta Corte (EResp 1.133.804/RS, EResp 
1.176.486/SP). Ressalva da Relatora. Precedentes.

4. A perda dos dias remidos em sua fração máxima (1/3 - 
um terço) exige fundamentação idônea do juízo da execução, o que se 
verifica no caso.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 278.584/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 07/11/2013, DJe 20/11/2013).
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Assim, tendo as instâncias de origem reconhecido a prática de falta grave 

pelo paciente, consistente na posse de chip de aparelho celular, em 6.6.2012, não 

verifico, in casu, a existência de qualquer flagrante ilegalidade capaz de autorizar a 

concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço da impetração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0017090-5 HC 287.475 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00373844620138260000  050060692740  050080412173  072011  13642006  
20130000303288  373844620138260000  50060692740  50080412173  72011  720520  
9232008

EM MESA JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO MENDES DE CAMPOS
CORRÉU : JOÃO APOLINARIO RIBEIRO
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Remição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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